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ADVOGADO 
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Necessidade de garantias eficientes do 
direito de propriedade no Amazonas. 


Sit É 

Recurso interposto por legitimos proprietarios 
de terras no Estado do Amazonas, ao 
Ex.mo Snr. Doutor. Alvaro. Maia, digno 
Interventor Federal, em data de 5 de Maio - - 
Re 939; no sentido de ser reconsiderado. EA 

ecreto-Lei N.º 232, de 24 de Março 

de 1930, nos seus art. 2,34 e 14, 
respeitando, assim, O Hreito de propriedade 
particular. : 
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O DIREITO DE PROPRIEDADE 


“GOVERNO DO ESTADO 


ATOS DO INTERVENTOR FEDERAL 


— o —— 
DECRETO-LEI N.o 232 DE 24 DE MARÇO DE 1939 


Modifica o regime de aproveitamento das 
terras no Estado e crea a taxa de exploração das 
mencionadas terras. 


O Interventor Federal no Estado do Amazonas, 
usando das atribuições conferidas pelo artigo 181, da 
Constituição Brasileira, e 

Considerando que o regime de terras no Estado teve 
sempre por base permitir a constituição de propriedades, 
transferindo-se o dominio sobre as terras públicas para os 
seus requerentes, mediante processados de demarcação e 
expedição de titulos definitivos; 

Considerando que, de acôrdo com a legislação vigente 
no Estado os pretendentes á compra de lotes de terras 
eram obrigados a declarar a especie de aproveitamento a 
que os destinavam, a cada uma delas correspondendo a 
taxa respectiva; 

Considerando que, em cumprimento a essas leis e 
regulamentos, foram expedidos inumeros titulos definitivos 
de propriedade sobre grandes extensõés de terras, nos 
quais se declaravam os seus limites e áreas aproveitavel, 
sobre esta ultima incidindo a cobrança do respectivo preço ; 

Considerando que, apezar disso, as ocupações dessas 
terras se fizeram, em grande parte ou na sua quasi totali- 
dade, em lotes muito maiores do que se havia consignado 
nos respectivos titulos; 

Considerando ainda que, uma vez de posse dos lotes 
requeridos, com indicação prévia do seu aproveitamento, 
os interessados, em regra geral, não se limitaram á explo- 
ração das terras somente para o fim declarado no ato de 
sua aquisição, retirando das mesmas todas as vantagens e 
efeitos, sem ter havido a justa indenisação ao Estado, 
como consequencia do empobrecimento das mesmas terras; 

Considerando que o direito de propriedade não é 
absoluto, condicionado, como se acha, quanto ao seu 
conteúdo e limites, ás determinações legais que lhe regu- 
larem o exercicio (art. 122, n. 14 da Constituição Brasi- 
leira, de 1957 ); 
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Considerando que os encargos e compromissos do 
Estado se acham sobremaneira elevados, notadamente com 
as suas obrigações de assistencia social, incluindo-se entre 
elas as decorrentes do artigo 148, da Constituição, em favor 
de brasileiros ocupantes de terras públicas ; 


Considerando que o regime de terras devolutas, 
quando destinadas á exploração de castanha, borracha, 
balata e outros produtos naturais, estabelecia a obrigato- 
riedade do arrendamento, sem haver a transferencia do 
dominio do Estado (dec. n.º 109, de 26 de Novembro de 
1925, art. 39) revogando-se posteriormente, esse dispositivo, 
sem ter havido um perfeito equilibrio entre os interesses 
do Estado e as vantagens auferidas pelos ocupantes das 
terras; 


Considerando que, na vigencia dos arrendamentos de 
castanhais, se constituio um sistema de exploração dessas 
terras mediante contratos entre os arrendatarios e os mo- 
radores, com o pagamento de percentagens altas sobre os 
produtos extraídos, o que constitue uma variante do de- 
lito de usura, atentando contra a economia pública e lesando 
o proprio Estado; (Const. Brasileira art. 122, letra C, 
artigo 141 e 142) 


Considerando, finalmente, que os adquirentes de terras 
do Estado são obrigados a promover o seu aproveitamen- 
to, com o plantio de cereais, seringueiras, castanheiras e 
cacaueiros, conforme a qualidade do terreno (dec. n.º 79, 
de 31 de Dezembro de 1926, art. 10) 


DECRETA: 


Art. 1.º — As terras do Estado, destinadas á explora- 
ção de produtos extrativos, inclusivé seringais, castanhais 
e balatais, somente poderão ser concedidos em arrenda- 
mento, não se operando a transmissão do dominio do 
Estado. 


Art. 2.º — As propriedades já existentes e reguladas 
pelo regime anterior com os títulos definitivos devida- 
mente legalisados, desde que estejam cumpridas as con- 
dições constantes dos mesmos titulos e as exigencias 
regulamentares, pelos meios de comprovação julgados 
convenientes e na sua devida oportunidade, serão manti- 
das em toda sua plenitude. 


Art. 3º — O Govêrno do Estado, para execução do 
dispositivo supra (art. 2.0) estabelecerá as normas para 
essas verificações, de natureza tecnica, incluindo, entre 
outros, os seguintes pontos : 


a 


a) — verificação das áreas exploradas, de acôrdo 
com as dimensões declaradas nos titulos definitivos, de 
maneira a se computarem, para os efeitos do presente 
decreto, as diferenças encontradas ; 


b) — verificação das plantações ou culturas, não se 
compreendendo como tal as pequenas “roças” ou plan- 
tações de arvores frutiferas isoladas ou quando situadas 
nas dependencias das moradias; 


c) — verificação do estado geral das terras ocupadas, 
notadamente quando á conservação das seringueiras e 
castanheiras, bem como das arvores em geral, não somen- 
te das primitivamente existentes, como ainda das que, 
porventura, tenham sido plantadas. 


Art. 4º — À infração dos dispositivos regulamentares 
que se considerará existente mediante a simples verificação 
nas propriedades, as sujeitará ao regime do presente dec. 
transformando-se em arrendamento. (art. 14.0) » 


Art. 5.º -—- O regime dos arrendamentos de terras 
publicas classificadas como castanhais será imediatamente 
revisto, não podendo haver quaisquer explorações das 
mencionadas terras senão diretamente pelos proprios arren- 
datarios e na forma do presente decreto. 


S Único — Para os efeitos deste dispositivo, ficam 
desde logo vedadas as transferencias de posses, ocupações, 
bemfeitorias, inscrições, contratos de arrendamento ou 
outros quaisquer, que incidam, direta ou indiretamente, 
sobre terras do Estado. 


Art. 6.º — As demarcações já requeridas e despacha- 
das, com a sua transmitação regulamentar preenchida, 
serão aproveitadas como base dos respectivos contratos 
de arrendamento. 


Art. 7.0 — Os processos antigos de demarcação, ainda 
arquivados e dependentes exclusivamente da expedição 
dos titulos definitivos, quando se verificar a exatidão das 
áreas pretendidas, bem como sua ocupação pelos primiti- 
vos interessados ou seus sucessores, por qualquer titulo 
de herança, natural ou legitima, havendo nelas cultura efe- 
tiva e morada habitual dos mesmos interessados, respeita- 
do o favor previsto pelo art. 148, da Constituição, serão 
aproveitados para O respectivo arrendameto, na forma do 
presente decreto. 


Art. 8º — O preço do arrendamento independente 
das despesas com a demarcação, .será- representado por 
uma taxa de exploração das terras ocupadas, a qual, pelos 


a 
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motivos expostos na fundamentação deste decreto, incidirá 
tambem sobre todos os produtos extraidos nas terras de 
Estado, sem distinção de especie alguma, sendo calculada 
na base de 5º/0 sobre a quantidade bruta da produção. 


“Art. Go — A cobrança das taxas de exploração será 
“feita em qualquer repartição físcal do Estado onde forem 
os generos e produtos despachados ou desembaraçados, 
juntamente com o imposto de vendas mercantis, não se 
fazendo a sua exportação, de qualquer maneira, sem a prova 
desse pagamento. Be 


S Único — Fica mantida a isenção concedidas ás 
madeiras em bruto, quando destinadas ao beneficiamento 
no Estado (dec. n.º 113, de 27 de Agosto de 1937). 


Art 10.0 — Sobre a arrecadação total das taxas de 
exploração das terras no Estado, na forma estabelecida 
neste decreto, será deduzida a percentagem de 5º/o atri- 
buida, em partes iguais, aos coletores de rendas do Estado. 
A parte de taxa arrecadada pelas Mesas de Rendas não 
se computará para o efeito da percentagem destinada aos 
coletores e ficará encorporada na receita respectiva, para 
efeito de quotas. 


Art. 11. — O arrendamento de terras do Estado será 
requerido com as mesmas formalidades previstas no dec. 
nº 79, de 31 de Dezembro de 1926. P 


Art. 12. —- As posses sobre terras no Estado, quando 
documentadas, em forma regular, por meio de titulos. ha- 


beis, já devidamente legalisadas, desde que estejam - escla- =. 


recidas a área exata e os límites, poderão ser transforma- 
das em arrendamento, na forma: deste decreto, sem neces- 
sidade de nova demarcação. 


Art. 13. — Nenhum arrendamento de terras do Estado 
“se fará para mais de cinco mil hectares não podendo 
nenhum arrendatario possuir, ocupar ou explorar, por si 
diretamente ou por interposta pessõa, mais de um lote, 
com as dimensões acima indicadas. 


Art. 14. — Os contratos de arrendamento, quando 
incidirem. em terras anteriormente compreendidas em pro- 
priedades demarcadas, com titulos definitivos, serão feitos 
com a clausula de perpetuidade, sem prejuizo dos direitos 
de herança ou sucessão, figurando em inventarios e po- 
dendo ser objeto de vendas e 'onus reais, mediante: paga- 
mento dos impostos respectivos, conforme a natureza do 
áto translativo dos mencionados direitos, feitas as neces- 


Eos 


sarias anotações, a requerimento de qualquer dos interes- 
sados, á margem dos contratos referentes a ditas terras 
Carts. 3.º e 4.º deste decreto ). 


Art. 15. — Quando se verificarem ocupações de terras 
alem dos limites e das áreas declarados nos titulos defini- 
tivos, os seus proprietarios, isto é, os portadores . dos: 
“titulos defifritivos, terão preferencia para o respectivo 
arrendamento, guardado o limite de àrea previsto no art. 
13. Excedido esse-limite de 5 mil hectares, o arrendamen- 
to se fará: preferencialmente em favor dos ocupantes de 
fato dessas terras, com a aplicação do disposto no artigo 
148, da Constituição Brasileira de 1957. 


Art. 16. — O arrendamento de terras públicas, em 
regra geral resalvada a hipotese do artigo 14 deste decreto, 
se fará pelo prazo maximo de dez anos, dando-se a sua 
prorrogação automatica por outros dez anos, mediante . 
simples anotação, provocada por - uma comunicação do 
arrendatario á Diretoria dos Serviços Técnicos. 


S Único — À comunicação do arrendatario, com a firma 
reconhecida, será acompanhada de um atestado, fornecido 
pela Coletoria ou estação fiscal da localidade, declarando 
a identidade pessoal do arrendatario, o fato atual da ocupa- 
ção do lote arrendado e a quitação dos impostos “referen- 
tes á mesma repartição fiscal. ; 


Art. 17. — Os direitos de exploração das terras arren- 
dadas, na forma deste decreto, serão assegurados aos her- 
deiros dos respectivos arrendatarios pelo tempo da vigencia 
dos contratos, com a mesma faculdade canecdmia pelo 
artigo: 16. 


Art. 18. — Na falta de herdeiros, os contratos de 
arrendamento serão considerados caducos por falecimento 
dos arrendatarios. 


Art. 19. — Os produtos extraídos de terras públicas, 
que não tiverem titulos definitivc ou não estiverem arren- 
dadas, em forma regular, pagarão as taxas de exploração 
em dobro (art. 8º) quando se tratar de primeira explora- 
ção. Nos casos de reincidencia, isto é, quando se provar, 
ou houver fundada suspeita de se tratar de exploração 
feita, por mais de um ano, depois do pagamento da taxa 
em dobro, os produtos serão apreendidos e vendidos em 
leilão, em beneficio da Fazenda Estadual, sem ficarem re- 
salvados quaisquer despesas de fretes ou de qualquer outra 
natureza (art. 330, combinado com o art. 18, paragrafo 3, 
da Consolidação das Leis Penais ). 
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Art. 20. — Ficam mantidos os efeitos do decreto n.º 
34, de 20 de Janeiro de 1938, no tocante aos impostos 
territoriais, os quais incidirão sobre as terras no Estado e 
“serão cobrados na forma regulamentar até que se consti- 
tuam, sobre ditas terras, os arrendamentos regulares, sem 
prejuizo das taxas de exploração, incidentes sobre a tota- 
lidade dos produtos delas extraidos. (art. 3.º). 


8 Unico — As coletorias territoriais, á proporção que 
se forem vagando, serão suprimidas, aproveitados os atuais 
exatores nas coletorias de rendas uma vez se verificando- 
à hipotese de não haver mais propriedades sujeitas ao 
pagamento do imposto territorial, nas respectivas cireuns- 
crições. 

Art. 21. — O regime dos arrendamentos das terras do 
Estado não inclue os terrenos ribeirinhos e marginais, que 
continuam a ser regulados pelo sistema de aforamento, na 
forma da lei respectiva. 


Art. 22 — A taxa de exploração, prevista no artigo 8.º 
incidirá timbem sobre todos os generos e produtos de . 
comercio e exportação do Estado, qualquer que seja a 
maneira: de sua- obtenção ou colheita. 

* Art. 23. — Ficam mantidos os dispositivos legais e 
regulamentares sobre terras no Estado que não colidirem 
com o presente decreto. 

Art. 24 — O presente decreto entrarãà em execução. 
na-data de sua publicação. 


Art. 25. — Revogam-se as disposições em contrário ”. 
Palacio Rio Branco, em Manaus, 24 de Março de 1939. 


u ALVARO BOTELHO MAIA 
; Rui Araujo . 


Exmo. SNR. DR. ALVARO MAIA 
M. D. INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO 
DO AMAZONAS. 


O infra-assignado, advogado, tendo sido 

constituido representante legal de alguns pro- 
prietarios de terras, no Estado, conforme procura- 
ção junta, vem, com grande respeito e acata- 
mento. interpôr, perante a digna autoridade de 
V. Excia, em nome dos mesmos o presente 
recurso, no sentido de obter que, seja recon- 
siderada a disposição contida nos artigos n.º 
2,34 e 14 do Decreto-Lei nº 232 de 24 de 
Março de 1939, baixado por essa interventoria, 
em face dos motivos e razões que, com a 
devida venia, pede permissão para expôr: 
; Preliminarmente — que as propriedades já 
existentes, reguladas pelo regime anterior com 
os titulos definitivos devidamente legalizados, 
não são todas sujeitas ás condições que alguns | 
titulos apresentam, nem tão pouco ás mesmas 
exigencias regulamentares, visto que, desde as 
“Instruções relativas á Compra, Medição e De-. 
marcação de Terras Publicas”, na então Pro- 
víncia do Amazonas, que datam de 1885 até. 
á legislação vigente, os onus e obrigações que 
eram outros, não compreendiam, ex-vi dos 
Regulamentos das diversas épocas, as condi- 
ções e exigencias estipuladas nos títulos ex- 
pedidos após ao Decreto n.º 79 de 31 de De- 
zembro de 1926. 


“Lei é a regra geral obrigatoria que, emanada 
de uma autoridade competente e reconhecida, é 
imposta coativamênte á obediencia de todos”, Z (Clovis 
Bevilaqua). 
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A lei produz normas geraís, tem carater 
geral, atingindo a toda a coletividade. Como, pois, 
entender as exígencias dos artigos 2) 3 e 4 
do Decreto-Lei n.º 232, de um modo geral, envol- 
vendo as propriedades em cujos títulos defini- 
tivos não existe nenhuma das condições ou 
exigencias constantes dos ditos artigos? 

Referir-se-á a Lei, nessa parte, exclusiva- 
mente, ás propriedades cujos titulos contêm 
as condições enumeradas nos artigos 223 e 4 
do Decreto-Lei n.º 232, com exclusão das de- 
mais? Nesta hipotese, perderia o áto as carac- 
terísticas de regra geral, de força ou disposi- 
ção legal. 

2" x 

A propriedade em face da Lei. Qual a 
situação das propriedades em face do Decreto- 
Lei n.º 232, de 24 de Março de 1939? Este re- 
cente áto da Interventoria Federal creou uma 
situação alarmante, de dessassocêgo, inquieta- 
ção ou intranquilidade, entre os legítimos pro- 
príietarios de terras, no Amazonas. Eles viram 
na rigidez, na contextura dos artigos 2,3, 4 e 
14 do referido Decreto-Lei, uma porta, fatal- 
mente, sempre aberta, para a perda de suas 
propriedades, tranformando-as em arrendamen- 
tos, mediante a simples verificação. 

Tendo conhecimentos muito superficiais da 
materia, justifica-se a angustia, a duvida em 
que se encontravam os interessados, tanto 
mais, quanto, não estando bem clara a Lei, 
ela se presta, realmente, a controvérsias, ou 
melhor, a medidas aberrantes e prejudiciais, 
quando manejadas por autoridades que não 
tenham o senso juridico, o equilíbrio, a pondera- 
ção, a justeza, o criterio altamente conhecedor 
das condições especiais, singulares, do nosso 
Estado, como V. Excia. as possue, incontesta- 


? 


velmente. 


11 


Torna-se mister, assim, reconsiderando o « 
áto ora recorrido, nesse particular, uma exegése 
consentanea, incapaz de permitir, em tempo 
algum, uma expropriação injusta, indébita e 
ilegal; nas terras sob o dominio particular. 

Certamente, jamais poderia o Decreto-Lei, 
invocado, atingir ás terras do dominio privado, 
ás propriedades legal e regularmente adquiridas 
e garantidas pelo preceito expresso no Artigo 
122, S 14, da Constituição Brasileira, de 10 de 
Novembro de 1937, em vigor, que assegura; 

“O direito de propriedade, salvo a desapropria- 
ção por necessidade ou utilidade publica, mediante 

indenisação prévia. O seu'conteúdo e os seus limi- 

tes serão definidos nas leis que lhes regularem o 

exercicio . 

Tais propriedades de cujos titulares somos 
advogado, foram adquiridas pelos meios pre- 
ferencialmente legais e regulamentares, isto é, 
a acquisição por compra, transferindo-se ao 
adquirente o domínio util e diréto. E' o direito 
real por excelencia, pelo qual a cousa pertence 
“a alguem como propria, podendo dispôr 
da mesma como entender, contanto que não 
ofenda as leis nem os direitos alheios. Essas 
propriedades foram sujeitas ao registro e trans- 
crição de seu titulo, operando-se assim, arespe- . 
ctiva tradição. E esse titulo definitivo é con-. 
 siderado, em jurisprudencia, como um docu- 
mento que autentíca um direito. 

Lamentavelmente, ainda ha muita gente 
que, desconhecendo a amplitude das obrigações, 
equipara ou confunde, erroneamente, terras 
- concedidas com terras vendidas. Estas fo- 
ram, requeridas, demarcadas, sentenciadas e 
compradas, na forma especial da Lei que re- 
gulava, então, as vendas de terras devolutas, 
“para a industria vegetal extrativa que, no sen- 
tido económico, sómente se refére à explora- 
ção das matas e à colheita dos frutos naturais. 


EBL did 


“Os marcos, uma vêz cravados, em virtude de 
sentença, tornam-se objetos de veneração, pois neles 
permanece estampado o selo da propriedade, como o 
sinal do batismo da justiça humana”. Macedo Soares. 

“E” preciso não ter o sentimento do justo e do 
honesto, para não parar, cheio de respeito, diante de 
um velho marco, solitario na vastidão dos campos, ou á 
beira da estrada publica, ou no ermo do mato virgem, 
guarda fiel da propriedade, testemunha sincera de um 
direito cravado no solo e que ele se destina a indi- 
car. O musgo o cobre, qual se o amparasse da ação 
destruidora do tempo. E como a antiguidade do 
escudo enobrecia a linhagem da familia que o pen- 
durava da fronteira do castello solarengo, a vetustez 
do marco enobrece a propriedade, relevando-a das 
contiguas, e em sua eloquente mudez impondo aos 
visinhos a sentença de eterna justiça: “suum cuique 
tribuere”. Le'tão. 


A propriedade através do direito consti- 
tucicnal comparado — Os Estados pódem, é 
certo, prescrever novas normas que regulem o 
seu domínio sobre as terras devolutas e as 
formas para que os particulares possam adqui- 
ril-as por compra, arrendamento, cessão, etc. 
atendendo os altos interesses da coletividade; 
mas, em nada póde afetar o direito de pro- 
priedade, que é um instituto juridico, de pé, 
em todas as concepções constitucionais mo- 
dernas, exceto no Direito Soviético que fez 
ruir toda a estrutura do Direito Natural e do 
Direito Positivo. E' que o dominio particular, 


sujeito ás normas do Direito Privado, não. 


pode ser modificado sem ferir as normas a que 
obedece o dominio civil. 

Em rapido estudo de Direito Constitucio- 
nal Comparado, concluiremos que, hoje, as 
novas Declarações de Direitos dão margem 
a novas soluções para liberdades e direitos in- 
dividuais. A propriedade, ali; aparece como 
função social. Vejamos pontos interessantes 
dessa literatura juridica, através os textos das 
recentes Declarações: 
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Alemanha — Constituição de HH de Agosto 

de 1D10: 

Art. 153 — A propriedade é durando pela 
Constituição. Sen conteúdo e 
seus limites são fixados pelas 
leis. A propriedade acarreta 
obrigações. O seu uso deve ser 
exercido igualmente no inte- 

resse geral. 

Art. 156 — O Reich póde, por lei, sob re- 
serva de indenização e com 
aplicação, por analogia, das dis- 
posições sobre a expropriação, 
transferir á coletividade a 
propriedade das emprezas 
privadas, etc. 

Polonia = Constituição de 17 de Março 

de 1921: à 

Art. 99 —A Republica da Polonia reco- 
nhece todas as formas de 
propriedade, propriedade indivi- 
dual, propriedade coletiva, etc, 

- Ela assegura a todos os habi- 
tantes a proteção de seus bens 
e não admite a abolição ou a 
limitação da propriedade indivi- 
dual ou coletiva, a não ser nos 
casos especificados na lei, por 
motivos de utilidade superior, 
mediante indenização. 

Rumania — Constituição de 28 de Março 

de 1923: 

Art. 17 — À propriedade de toda a natu- 
reza, bem como os creditos 
contra o Estado, são garantidos. 

“Ninguem póde sofrer expropria- 
ção, senão em virtude de utili- 
dade publica e mediante justa 
“e previa indenização fixada pela 
justiça. 


dd ss 


Iugoeslavia— Constituição do Reino dos 
Servios, Croatas e Islovenos, de 28 de Junho 
de 1921, abrogada em 6 de Janeiro de 1929: 

Art. 37 — A propriedade privada é garan- 
tida. Dela decorrem obrigações, 
não podendo ser uzada em pre- 
juizo dos interesses da coletivi- 
dade. A lei regula seu conteúdo, 
extensão e limites. E admitida 
a expropriação por motivos de 
utilidade publica, nos termos da 
lei e mediante uma indenização 
justa. 

Russia — Constituição de Outubro de 1917 

— Codigo Agrario: 

Art. 2-— Todas as terras, no territorio da 
R. Ss. F. S: R. pertencem ao Es- 
tado. Elas serão cedidas aos 
operarios e campontzes, a 
prazo, por arrendamento, para 
exploração e culturas. 

Art. 722 — Não existindo na U. R.S.S. a 
propriedade privada do solo, a 
venda, compra, o direito de legar 
e de doar e a hipoteca do solo 
são prohibidos. 

O Direito Constitucional Americano não 

é objeto deste estudo comparativo, pois que 
nenhum contáto teve com a realidade moder- 
na, nem sofreu o seu influxo. Apenas, no con- 
tinente, o Mexico e o Brasil modificaram suas 
mentalidades, seguindo o primeiro a influencia 
sovietica e o segundo, com a Constituição de 
1937, no dizer do comentador Pontes Miranda, 
respira um ar que é mais proximo da ÁAlema- 
nha e dos povos de economia dirigida. 

Mexico — Constituição de 31 de Janeiro 
de 1917. 

Art. 27— A propriedade das terras e das 

aguas, compreendidas nos limi- 
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tes do territorio nacional, per- 
“ tencem em principio á Nação, 
que sempre teve e tem o direito 
de cedel-as aos particulares, 
constituindo assim a proprie- 
dade privada. 


Brasil — Constituição de 10 de Novembro 
de 1937. 


Art. 122 S 14 — E” assegurado o direito de 
propriedade, salvo desapropria- 
ção por necessidade ou utilida- 
de publica, mediante indeniza- 
ção prévia O seu conteúdo e 
os seus limites serão definidos 
nas leis que lhes regularem o 
exercicio. 


Respirando um ar proximo da Alemanha, 
e da Ingoslavia, o novo codigo brasileiro “não 
limitou, nem restringiu as liberdades e os di- 
reitos individuais. Pelo contrario, cercou esses 
direitos de novas garantias. A caracteristica do 
regime é a extensão do poder do Estado para 
intervir nos assuntos dé natureza economica, 
social e cultural, como força coordenadora e 
orientadora, sem comprimir os direitos e as 
liberdades individuais. (D. N. P. n.º 43). 

Pelo espirito da lei, tão claramente expressa, 
que se completa, inspirada nos ditámes da 
economia dirigida, nenhuma faculdade póde 
existir, que permita extinguir-se o direito 
de propriedades legitimas, sob o dominio pri- 
vado, para automaticamente transformal-o em 
concessões por arrendamento, embora em ca- 
rater de perprtuidade 

“A despropriação é inspirada no interesse publico 

e dele cepa Dahi a adoção de dois conceitos: . 

“ necessidade ” e “ utilidade publica ”, que representam 
fixações CoRRi Lonas impostas ás leis ordinarias. 

(Com. á Constituição de 1937 — Pontes Miranda ). 
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E' que, para nós, o direito de propriedade 
é ainda a base fundamental da distribuição 
da riqueza, e a renda da terra se origina de 
sua propriedade. Esse direito permanece laten- 
te, tanto que ele encerra outros direitos, tais 
como o direito de usar, de gosar, de dispôr e de 
alienar, sujeitando-se, é certo, o proprietario, ás 
normas que regulem o exercício, conteúdo e li- 
mites, restrições essas, de carater comercial, 
administrativo, economico, processual e civil, 
interessando ao Direito de Família, das Obriga- 
ções, etc. 


A lição do passado — Os economistas, ob- 
servando a lição do passado, a experiencia, 
afirmam, que é um erro supôr que o Estado seja 
capaz de substituir o particular como fator de 
produção e, principalmente, como proprieta- 
rio. Os tempos vêm demonstrando, irrefragavel- 
mente, que a abolição da propriedade da terra, 
extinguíria, fatalmente, com ela, o estimulo. A 
ocupação temporaria da terra teve como resul- 
tado, sempre, a exploração exaustiva e o depau- 
peramento, estiolando-a, inexoravelmente, em 
todas as suas fontes de produção, nos ultimos 
momentos de sua temporariedade. À poupança, a 
iniciativa, a perseverança, o esforço sustentado 
pela luta para viver e pelo orgulho e amor pro- 
prio, só acontece com o interesse privado, a 
pról de seu benefício exclusivo. São provas 
verificadas ontem e certificadas hoje: 


“DECRETO n. 42, de 30 Abril de 1935". 


“O Governador do Estado do Amazonas, 
no uso de suas atribuições, e 

Considerando que a cessão de terras 
devolutas, por meio de arrendamento, impor- 
ta no empobrecimento do proprio Estado 
“pela destruição de suas riquezas florestais e 
obstrução de lagos e igarapés. 


EL 


DECRETO: 


Art. 2º — Os lotes de terras serão vendi- 
dos aos preço de dois mil reis 
por hectare, quando destinados 
á industria pastoril. 


Art. 6º — Os processos de arrendamento 
de castanhaes, já iniciados e em 
andamento, poderão ser modifi- 

- cados em processo de compra, a 
requerimento dos interessados. 


Palacio Rio Negro, em 30 de Abril de 1935. 


(a) ALVARO BOTELHO MAIA. 
(a) Manoel Severiano Nunes. 


«DECRETO-LEI n.º 893, de 26 de Novembro 
de 1938”, 


O Presidente da Republica, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição: 
Considerando a necessidade de incentivar o 
aproveitamento da Fazenda Nacional de Santa Cruz 
e de outros imoveis da União; 

Considerando que não tem dado bom resulta- 
do o regime de arrendamentos e aforamentos e que, 
por outro lado, do desenvolvimento da pequena pro- 
priedade nessa região, deverão resultar vantagens 
consideraveis para o abastecimento da capital da 
Republica e zonas adjacentes; 

Considerando que é preciso pôr termo á ocupa- 
ção indébita dessas terras, pertencentes á União, por 
titulos ineguivocos : 


DECRETO: 


Art. 1º — Esta lei regula a venda, o afo- 
ramento, a desapropriação e a 
exploração agricola das terras da 
União, etc. 

Art. 25 — Será criado, na Diretoria do 
Dominio da União, um livro 
especial, onde serão lavrados 


PEMe Seo 
todos os termos relativos a quais- 
quer transações sobre as terras 
a que de reftre "o art. 2; esses 
termos valerão como escritura 
publica e os seus traslados serão 
transcritos no Registro de Imo- 
veis competente. 


Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1938, 
107.º da Independencia e 50 da Republica. 


(a) GETULIO VARGAS 
(a) A. de Souza Costa . 
(a) Fernando Costa. 


O Estado Novo, visto sob o prisma da 
realidade moderna, não aboliu o direito de 
propriedade: 


“A função social da propriedade, a defeza do 
trabalho nas suas relações com o capital, são inicia- 
tivas que se impõem e que podem ser alcançadas por 
um conjunto de garantias jurídicas, decretadas com 
ponderação e equilibrio”. (Agamenon Magalhães ). 


Mesmo entre os Estados Totalitarios, a 
propriedade goza de garantias: 


“A propriedade particular é uma necessidade para 

o desenvolvimento economico. Não se trata de su- 

- primir a propriedade particular, mas de garantil-a a 

todos os homens de iniciativa e de vontade”. (Prin- 
cipios do Estado Facista — n.º 5). 


Não seria, pois, no Brasil, onde vivemos 
sob o regime de uma Democracia — Autoritaria, 
que esse instituto juridico viesse sofrer tama- 
nho colapso. 


“ E' necessario atender a sorte de milhares de 
brasileiros que vivem no sertão ”. 

“E” preciso grupal-os, instituindo colonias agri-- 
colas; investindo-os na propriedade das terras”. (Pa- 
lavras do Presidente Getulio Vargas ). 


As garantias ás terras: concedidas — Até | 
as proprias terras concedidas, que não são 


EA 


nem devem ser confundidas com as terras 
vendidas, gozam, igualmente, de relativas ga- 
rantias, asseguradas pelo Estado Novo, desde 
que tenham sido obtidos por meios regulares, 
legitimos, não infringentes dos interesses co- 
letivos: 


“O art. 35 e o art. 52 corresponderam a uma 
necessidade que só não reconhecem os que, por amor 
de uma equivoca dilatação do conceito de direitos 
adquiridos, colocam o interesse dos concessionarios 
de latifundios, — em grandes parte extrangeiros, — aci- 
ma dos interesses da comunhão brasileira. No fundo, 
o que aflige os exigentes e claudicantes hermeneu- 
tas, não é tanto o rigor das disposições adotadas 
para concessões futuras quanto a possibilidade de 
serem revistas as concessões já feitas. Mas, que 
susto é este? 

“Si as concessões obedeceram às condições le- 
gais e aos preceitos de moralidade, ninguem as 
discutirá ; mas si for ao contrario que se deu, não 
ha como alegar direitos adquiridos. 

“O direito não pode ser adquirido contra a lei 
e contra o Direito, um áto nulo ou contrario ao bem 
público, não pode ser invocado contra o Estado”. 

“A lei termina mandando rever as concessões 
de terras de fronteira. . 

Era uma providencia que ha muito se vinha 
impondo, e que não importa absolutamente uma que- 
bra de compromisso, uma anulação arbitraria de 
contratos, um desconhecimento de direitos ”.. 
(Ministro Francisco Campos — Entrevista concedida 

“A Noite”, em 15 de Abril de 1939). 


O caso local — Por ultimo, particularisando, 
localisando o assunto no ambito dos interes- 
ses da região amazonense, a transformação da 
propriedade particular das terras em arrenda- 
mento, anularia por completo a unica base de 
credito, de segurança real, nas operações entre 
produtores e patrões — aviadores, desaparecendo, 
assim, a confiança na solvabilidade, visto que 
variam muito os -4olumes de produção, isto é,. 
da colheita pendente e o custo da mesma não 
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permitindo esta, dada a sua incerteza, nem a um 
penhor agricola, convencionado pelo Codigo 
Civil, arts. 768 e 782, em um ano, prorogaveis 
apenas por seis mezes, nem a um possivel es- 
cambo, pela fatal insegurança. Só o titulo de- 
finitivo de propriedade representa valor imo- 
biliario e forma o credito real, que se funda 
sobre a garantia hipotecaria, penhor ou anti- 
crése, o que não se verifica com o titulo de 
arrendamento. E' dispensavel acrescentar o que 
vale o credito; seu mecanismo como propul- 
sor da industria e da vida do comercio, e que,. 
sem a sua existencia, seria impossivel! a reali- 
zação da incalculavel massa de negocios no 
mundo. Para os produtores, a ausencia de cre- 
dito importaria na fragorosa derrocada econo- 
mica, na paralização do trabalho, na submer- 
são em flagrante míiseria, quer quanto aos 
mesmos, quer quanto aos trabalhadores da 
selva. Onde o aviamento? Onde o fabrico? 
Onde a produção? Onde a renda para o era- 
rio publico ? 


O “homestead” — Da inteligencia dos arti- 
gos 2,3 e 4, combinados com o artigo 14 do 
Decreto-Lei n.º 232, ora recorrido, pareceu-nos, 
que o pensamento do legislador, na elabora- 
ção ou confecção do texto legal, esteve volta- 
do, com verdadeiro sentimento altruístico, para 
o regime das propriedades americanas, deno- 
minado homestead, complexo de leis que isen- 
tam ou livram a propriedade imobiliaria de 
perda por dividas. Isto, porem, só cabe ás 
propriedades onde habite a familia do cabeça 
de cazal beneficiado pelas garantias do regime. 
E' por isso que essa instituição recebe o nome de 
Bem de Familia. Jàã existiu em nossa legislação 
de terras, ao tempo em que governava o Amazo- 
nas o senhor Silverio José Nery, como se lê 
no Regulamento de Terras, a que se refere o 
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Decreto n.º 644 de 1.º de Outubro de 1903, 
para os pequenos lotes concedidos, sem que, 
entretanto, fosse praticado. 

Deveras, é uma feliz idéa, porem, inade- 
quada para as nossas propriedades florestais, 
sem recursos, sem assistencia, sem instrução, 
sem transporte, onde, ordinariamente, ninguem 
tem morada habitual, ali permanecendo, so- 
mente, durante o ciclo das safras. 


“As peculiaridades da nossa vida exigem me- 
todos e processos originaes”. (Presidente Getulio 
Vargas ). 

“Quantas dificuldades, nesta Amazonia em que, 
muitas vezes, o homem não muda da terra, mas a 
terra muda o homem e a casa”. (Alvaro Maia --“ A 
Nova Politica do Brasil”). 


Legislações teoricas— Ha processos insti- 
tuíidos nas legislações de terras que, embora 
louvaveis, redundam em inevitavel fracasso, 
devido a causas varias, entre outras, à vasti- 
dão imensuravel do territorio despovoado, a 
carencia de braços e sobretudo o desconheci- 
mento exáto das particularidades regionais ou 
a má fé dos inspiradores de tais processos. 
Esta ultima caracteristica determinou o apare- 
cimento, no progressista Estado de São Paulo, 
da celeberrima e rendosa industria do Grillo, 
ao tempo em que foi estabelecido ali o servi- 
co de loteamento e arrendamento de lotes de 
terras, cujos encarregados, a titulos de percen- 
tagens, gratificações ou gorgetas, exibiam for- 
tunas inexplicaveis, grilladas das bolsos dos 
incautos, em detrimento da arrecadação publi- 
ca, que sofria com semelhante processo, um 
desnível apavorante, com a anulação de sua 
renda territorial. . 


Conclusão — Eis, pois, Exmo. Senhor Dr. 
Interventor Federal, em súma, os desejos rasoa- 
veis dos proprietarios de terras, no Estado. 


* 


EIA? 


As razões e motivos que alegam, nesta ligei- 
ra sintese, que nada tem de original, são re- 
lativos aos direitos de propriedade, unico ponto: 
que pedem e esperam seja reconsiderado, no 
Decreto-Lei n.º 232, coniiantes nos superiores 
atributos que exornam a personalidade incon- 
fundíivel de V. Excia. sempre acautelando com 
elevação e desprendimento os interesses, pu- 
blicos, e condecendendo ou transigindo, muita 
vez, para melhor harmonizar, dentro da Lei, 
os justos e respeitaveis interesses do Estado 
com o direito não menos justo dos particulares. 


Nestes termos 
Pede e espera deferimento. 


p. p. Manuel Severiano Nunes. 
Bacharel em Direito 


Republica dos Estados Unidos do Brasil. — Estado do Amazonas. 
— Cartorio do 3.º Offício. — Tabellião Marrocos. — Rua Marechal Deo- 
doro, 46.— Telephone, 1.521. — Manáos-Amazonas. — Livro N.º 383. —Fo- 
lhas 101. —Traslado 2.0 


PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZEM Deolindo Alfredo 
Dantas e outros. 


SAIBAM quantos este publico instrumento de procuração bas- 
tante virem “que, no anno do N. de N. S. Jesus Christo de mil novecen- 
tos e trinta e nove, aos tres (3) dias do mez de Maio, nesta cidade de 
Manáos, capital do Estado do Amazonas, Republica dos Estados Uni- 
dos do Brasil perante mim tabellião, compareceram como outorgantes 
Deolindo Alfredo Dantas, Francisco do Areal Souto, Riça & Santos, 
Joaquim Ferrei-a Ribeiro, Abraham E. Cohen, Manoel Martins, Rufino 
Pereira da Silva, Osmydio Alves de Oliveira, Henrique Lima e Carvalho 
Irmãos & Cia., por seu socio Pedro Vieira de Souza, casados, proprietarios 
e residentes neste Estado, reconhecidos pelos proprios de mim e das 
testemunhas no fim deste nomeadas e assignadas, o que pórto por 
fé E perante as mesmas testemunhas por elles me foi dito que, por 
este publico instrumento, nomêam e constituem seu bastante procura- 
dor o Dr. Manoel Severiano Nunes, brasileiro, casado, advogado inscri- 
pto na respectiva Ordem, Secção deste Estado, sob n.º 106, e aqui resi- 
dente, a quem conferem amplos poderes judiciaes e administrativos 
para representa-los perante quaesquer repartições publicas, juizos e 
autoridades constituídas; podendo para isto requerer, promover e assi- 
gnar tudo quanto necessario for a bem dos seus direitos e interesses; 
passar recibo, dar quitação, desistir e transigir, entrar em accordos e 
composições amigaveis ou judiciaes; em fim uzar de tcdos os poderes 
adeante impressos que com o de substabelecer, com ou sem reserva, 
adotam e ratificam expressamente, para todos os efeitos de direito. 
concedem todos os seus poderes em direito permittidos, para que em 
nome delles outorgantes, como se presentes fossem, possa, em juizo ou 
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fóra delle, requerer, alegar, defender todo o seu direito e Justica, em 
quaesquer causas ou demandas, civeis ou crimes, movidas ou por mo- 
ver, em que elles outorgantes forem Auctores ou Réos, em um e outro 
fôro; fazendo citar, offerecer acções, libellos, excepções, embargos, 
suspeições e outros quaesquer artigos; contiari r, produzir, inquirir, e 
reperguntar testemunhas, dar de suspeito a quem lh'o fôr; jurar deci- 
soria e supletoriamente na alma delles, outorgantes; fazer dar taes jura- 
mentes a quem convier; assistir aos termos de inventarios e partilhas, 
com as citações para elles, assignar autos, requerimentos, protestos, 
contra protestos e ternos, ainda os de confissão, negação, louvação e 
desistencia; apellar, aggravar, ou embargar qualquer sentença ou des- 
pachos, e seguir estes recursos até a maior alçada; fazer extiahir sen- 
tenças, requerer a execução dellas, sequestros; assistir aos autos de 
reconciliação, para os quaes lhe concedem poderes ilimitados, pedir 
precatorias, tomar posse, vir com embargos de tercei os senhores e 
possuidores; juntar documentos e tornal-os a receber, variar de acções 
e intentar outras de novo; podendo substabelecer esta em um ou mais 
Procuradores, e os substabelecidos em outros, ficando-lhes os mesmos 
poderes em seu vigor e revoga-los querendo; seguindo suas cartas de 
ordem e avisos particulares, que sendo preciso, serão considerados 
como parte desta. E tudo quanto assim fôr feito pelo dito seu procu- 
rador ou substabelecidos, promettem haver por valioso e firme, e para 
suas pessoas reservam toda nova citação. Assim o disseram do que 
dou fé, e me pediram este instrumento, que lhes li; acceitaram e 
assignam com as testemunhas presentes Henrique Guilherme dos San- 
tos e Altair Ferreira Thury, civilmente capazes e meus conhecidos ; 
dou fé. Eu, Antonio Alves da Silva Marrocos, tabellião a escrevi e 
assino. O tabellião Antonio A. S. Marrocos. (aa): Deolindo Alfredo 
Dantas, Francisco do Areal Souto, Riça & Santos, Joaquim Ferreira 
- Ribeiro, Abraham E. Cohen, Manoel Martins, Rufino Pereira da Silva, 
- Osmydio Alves d'Oliveira, Henrique Lima, Carvalho Irmãos & Cia., 
Henrique Guilherme dos Santos, Altair Ferreira Thury. Selos federaes 
no valor de dois mil e duzentos réis com o de educacão e saude, devi- 
damente inutilisados. Era o que se continha; dou fé. Trasladada pela 
segunda vez aos dezoito dias do mez de Maio de mil noventos e trinta 
e nove. Eu, Antonio Alves da Silva Marrocos, tabellião a subscrevo e 
assino, em publico e raso. Em testemunho da verdade Antonio A. SS. 


Marrocos. 


DEPARTAMENTO 


DE PUBLICIDADE 


TERRAS DO ESTADO 


O decreto-iei nº 232, de 24 de Março do corrente ano, 


modificou o regime de aproveitamento das terras no 


Estado « creou a taxa de sua exploração: 


“ 


Surgiram dúvidas no espirito de certos proprietários - 
quanto a alguns artigos, qhe, segundo interpretação a 


tendenciosa, iriam perturbar antigos direitos, 


Elucidando c assunto, a Interventoria Federal publi- 


«cou, pelo “Diário Oficial”, de 8 de Maio, a seguinte nóta: 


“Para evitar possiveis explorações, notícias 
tendenciosas pelo interior, ou exigencias des- 
“cabidas contra os produtores do Estado, ou co- 


merciantes em geral, a Interventoria Federal | 


faz público que o decreto-lei n. 232, de 24 

março passado, e o decreto n. 245, de 4 de maio 
corrente, alterando o regime de concessão de 
terras, não tentaram contra verdadeiros direi- 
tos adquiridos, como realmente não poderiam 
fazê-lo. O decreto-lei n. 232 reproduziu, no 


artigo 3.º, dispositivos já existentes e repetidos. 


em leis anteriores. Os direitos dos legitimos 
proprietários de terras, com seus titulos defini- 
tivos, cumpridas as naturais obrigações, não 
foram. nem serão atingidos pela execução do 
mencionado decreto. 

Tratando-se de disposição na dependencia 
de ade hsladnisi, somente denóie de feita, essa 


“como a Ding uem, de Doa Fc, dado WEISS 
Quanto ás restrições de crédito, ou quaisquer 
outros processos para perturbar a economia 
dos produtores, desde que se façam à revelia 


da lei e cheguem, documentadamente, ao co-. 


nhecimento da Administração do Estado, esta 
saberá aplicar, em devida oportunidade, os 
meios coercitivos para os impedir e cumprir, de 
acôrdo com a legislação federal. 

Seguindo a nórma sempre adotada, a Inter- 
ventoria recebe para o devido estudo, com a 
máxima altenção, diretamente ou encaminhada 
pela repartições competentes, as sugestões e 
apêlos que lhes são dirigidos, quer isoladamente, 
quer por intermédio da Associação Comercial: 
órgão técnico informativo, com serviços à causa 
coletiva, tem agido na melhor harmonia com 
os poderes constituidos, incluindo o caso atual, 
principalmente nas horas em que o equilibrio 
econômico exige a cooperação de todas as von- 
tades. . 

Os funcionários fazendários têm instruções 
rigorosas da repartição central para exercitar 


as funções respectivas com-urbanidade precisa, . 


proporcionando esclarecimentos a quantos os 
solicitarem. 

O citado decreto-lei n. 232 defende os inte- 
resses gerais, dentro do espirito instituido pelo 
Estado-Novo, sem ferir os direitos alheios e os 
homens que, na exploração do sólo, lutam pela 
grandeza do Brasil, na exploração da terra e 
impulsionamento de suas riquezas”. 


Posteriormente, em recurso inferpôsto pelo advogado 


* Manuel Severiano Nunes, como representante legal de 


mguns propriétarios de terras, o Interventor Alvaro Maia 


exarou o seguinte despacho: 


“Pelo decreto-lei n. 232, de 24 de Março 
de 1939, não se negam, e nem seria admissível 
fazê-lo, “os direitos das propriedades já exis- 
tentes e regulados pelo regime anterior com os 
titulos definitivos devidamente legalisados”. 
(art-2.º). Os artigos 2, 3, 4 e 14, referidos no 
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presente recurso, reasseguram esses diretios, 
“desde que estejam cumpridas as condições 
constantes dos mesmos titulos e as exigências 
regulamentares”, ou seja a exploração» das 
terras, o aproveitamento de suas riquezas, a 
valorisação pela agricultura, ou por outras 
possibilidades agro-florestais. Em nota estam- 


* pada no “Diario Oficial”, de 8 do corrente, foi 


explicado claramente o assunto em apreço. 
E' falível qualquer outra interpretação em con- 
trário A administração pública tem conhe- 
cimento e experiência do trabalho que os pri- 
mitivos e os atuais desbravadores do Amazo- 


nas levaram a efeito para a organização do 


aparelhamento industrial da borracha, da cas- 
tanha, das madeiras; não ignora as movas 
atividades desenvolvidas no ressurto econô- 
mico de agora, após uma crsie de mais de 
vinte anos, em que a resistência em seringais 
despovoados importou na defêsa de nossa 
própria economia. Isso exposto: o decreto-lei 
estadual n. 232, já citado, terá a regulamen- 
tação mecessária, respeitando todos os direitos 
dos proprietários, maxime, como no caso dos 
requere) entes, os daquêles cujas propriedades, 
além do cultivo agro-pecuário, são reproduti- 
vas nas fontes primaciais — abertura de estra- 
das para a borracha, de varadouros para a 
castanha, de plantio de paia o que, redun- 
dando em ; 


princípios do Estado-Novo, protetores do tra- 
balhador, não se admite a permanência ou 
cessão de latifundios inexplorados, com prejui- 
zo dos brasileiros, sem melhorar o padrão de 
vida dos operários, sem a construção de casas, 
no intuito exclusivo de favoritismo aos inter- 
mediários, aos detentores de lotes imensos, 
cujos produtos ficam vedados à colheita dos 
extratores. O Decreto-Lei n. 232 ratificará 
quando legitimos e aitendíveis, os direitos dos 
proprietários e dos trabalhadores do Interior, 
impedindo, entretanto, os processos deshuma- 
nos que arrancaram inúmeras posses aos seus 
antigos desbravadores, atirando-lhes as familias 
ao desamparo, sem auxilio de espécie alguma, 
nos barrancos dos rios, com prejuizo manifesto 
da nacionalidade, pelo sacrificio de suas ge- 
rações novas.. Pelas leis de nacionalisação e 
pela economia dirigida, determinadas pelo 
regime, o Brasil protege verdadeiramente os 
seus filhos, assistindo melhor as propriedades 
e as famílias contra a imprevidência e a espe- 
culação. O decreto-lei visa, sobretudo, adaptar 
o anligo sistema, seguido no Amazonas, aos 
imperativos da Constituição de 1937, defenden- 
do, simultaneamente, os interesses do Estado 
e os da coletividade, sem prejudicar, todavia, 
direitos adquiridos. Estes, naturalmente, uma 
vez alegados, serão resolvidos mediante juriídi- 
cas decisões, proferidas em casos concretos, com 


“recurso para a autoridade suprema do Senhor 


Presidente da República, na forma das leis em 
vigôr. ou para o judiciário. Os seringais, os 
castanhais do Amazonas são núcleos de for- 
mação étnica e defesa nacional, e, passam da 
fase aventureira, das incertezas do nomadismo, 
para o desdobramento de um plano econômico 
racional, em que se álicerçam todos os direitos, 
os do individuo e os do Estado. Não há, portan- 
to, ameaças aos direitos de propriedade no decre- 
toJei n. 232, de 24 de Março, que motivem pro- 
vimento ao presente recurso, só justificavel pelo 
alarmismo, sem razão de ser, que se improvi- 
sou, por explorações tendenciosas, no espirito 
de alguns propriétarios” 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 
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